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capacidade de produção de até 1.000 litros/segundo, equivalente ao abaste-
cimento de uma cidade de 500 mil habitantes, como Santos, por exemplo. Há 
ainda a minimização do lançamento de poluentes no Córrego dos Meninos, já 
que o volume retirado da ETE passa por tratamento terciário com remoção de 
nutrientes, contribuindo com a remoção de 1,6 mil kg de amônia por dia e 86 
kg/dia de fósforo.

Mais informações: 

http://www.aquapolo.com.br/

https://www.youtube.com/watch?v=F9HUF-gbp-Y

Visão geral da EPAI Aquapolo 
Visão do Polo Petroquímico do ABC 
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Cidade: Zaragoza

População: 701.000 habitantes (2010)

País: Espanha

Ano de Implantação: 1997

Instituição Responsável: Fundación Ecología y Desarrollo (FED) e Comissão de 
Água de Zaragoza

Instituições Participantes: Comissão de Água de Zaragoza, coordenada pelo 
“GT da Agenda 21” local, e composto por agências do governo, instituições 
acadêmicas, grupos da sociedade civil, associações profissionais e o comitê de 
bacias do rio Ebro

Contexto (Urbano, Rural, ou Periurbano): Urbano

Motivação do Projeto: Zaragoza é a quinta maior cidade da Espanha e possui 
uma alta taxa de crescimento, com expectativa de chegar a 1 milhão de habi-
tantes após o ano de 2020. Possui clima semi-árido, com índices pluviométri-
cos de 400mm/ano, equivalentes aos índices do semi-árido do nordeste do 
Brasil. Além disso, é profundamente dependente da captação do Rio Ebro para 
o abastecimento de sua população. Com o comprometimento da qualidade das 
fontes de água em seu entorno, outras opções de captação foram criadas mais 
a montante da cidade; Recursos, porém, incapazes de atender as demandas 
de fornecimento diante de um grave período de seca no início dos anos 1990. 
Período exacerbado pela pressão gerada por uma população crescente, dete-
rioração da infraestrutura de abastecimento de água, e debates calorosos sobre 
os reais custos de importação de água de outras bacias (transposição). Desse 
modo, Zaragoza reconheceu a vantagem de atuar sobre a redução da demanda 
de água em vez de continuar a aumentar a oferta. 

Descrição Geral: O projeto “Zaragoza, cidade que poupa água” é um ambicio-
so programa de conservação firmado no estabelecimento de uma nova cultura 
de economia de água. Cultura essa baseada num forte programa de educação, 
numa completa reformulação da forma de cobrança e de investimentos massi-
vos em redução de perdas de água. Entre 1997 e 2008, apesar do crescimento 
populacional de 12%, as medidas empregadas em Zaragoza levaram à redução 
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Soluções de manejo integrado: Abastecimento de água
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no consumo de cerca de 27%, taxa ainda menor do que aquela idealizada no 
início do programa. A maior parte dessa redução foi alcançada pela mudança 
de comportamento dos usuários, por conta das campanhas de conscientização 
e pelas atividades promocionais desenvolvidas no programa “Cidade que Pou-
pa Água” desenvolvido em 4 fases:

1. Pequenos passos, grandes soluções: é uma campanha educativa para 
redução do consumo de água em residências, edifícios públicos e atividades 
comerciais por meio de mudança de comportamento e da adoção de equipa-
mentos de baixo consumo de água;

2. 50 boas práticas: a implementação de 50 exemplos de tecnologias de re-
dução de consumo e de práticas positivas em parques, edifícios públicos e na 
indústria, objetivando demonstrar performance, vencer resistências e encorajar 
sua adoção em larga escala pela cidade;

3. Escolas para uso eficiente de água: é a disseminação de guias de bolso 
entre os setores de maior consumo de água descrevendo as boas práticas iden-
tificadas na fase 2 do programa;

4. 100.000 compromissos: o convite feito a cidadãos e negócios para que as-
sumissem online o compromisso de reduzir o consumo de água até que houves-
se 100.000 compromissos públicos e, depois, expô-los na Feira Internacional de 
Água e Desenvolvimento Sustentável realizada em 2008 em Zaragoza..

Além do programa de sensibilização, o projeto contou ainda com outras iniciativas 
importantes:

Reforma Tarifária: Formulada para oferecer incentivos reais de redução de custos 
a partir da redução do consumo dos usuários, além de acesso básico para to-
dos, incluindo a disponibilidade de subsídios para população vulnerável. Além 
disso, total cobertura dos custos diretos e indiretos por meio do faturamento 
pela oferta dos serviços, cobrança equitativa, e incentivos adicionais para con-
sumidores que pouparem 10% ou mais de seu consumo médio anual. Com a 
reforma foi possível elevar a cobertura das despesas de operação e manuten-
ção dos sistemas de abastecimento de água e esgoto de 70% em 1997 para 
90% em 2006, chegando próximo à cobertura total das despesas conforme 
idealizado no início do programa. Isso permitiu redirecionar os investimentos 
para a reformulação da infraestrutura necessária de tratamento de esgoto.

Controle de Perdas: Investimentos consideráveis no controle de perdas na tu-
bulação de distribuição com troca de redes antigas e degradadas pelo tempo. 
Ademais a introdução de controles de gestão de pressão, e de manutenção de 
reservatórios em edifícios de apartamento. As perdas em 2008 representaram 
menos da metade das perdas de 1997, resultando numa economia de cerca de 
20 milhões de metros cúbicos de água por ano.
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Processo de Implantação: 

Catapultado pela criação da Comissão de Água de Zaragoza, em resposta à grave 
crise de água que atingia a cidade, teve como razões para seu sucesso:

1. Estabelecimento de um núcleo de coordenação que ofereceu ações integradas 
para consulta, implementação, e avaliação de diferentes atividades;

2. Trabalho direto com os representantes das diversas organizações e entidades en-
volvidas levou à identificação de medidas realistas e aceitáveis, e tomou proveito 
dos canais de comunicação existentes para alcançar diversos grupos de interesse;

3. Encorajar a participação pública com a oferta de informações, meios e incenti-
vos relacionados ao consumo de água residencial favoreceu o engajamento da 
população e tornou-a consciente de como sua atuação poderia contribuir com 
os objetivos gerais do programa;

4. Foco em grupos específicos de usuários oferecendo informações customizadas 
e relevantes para cada nicho tornou explícito os benefícios e incentivos da re-
dução de consumo, favorecendo sua adoção;

5. Ensinar pelo exemplo com a atualização das instalações em prédios públicos 
escolhidos aumentou a aceitação do público e favoreceu seu engajamento;

6. Crescente compromisso político foi assumido ao longo do desenvolvimento do 
programa com sua incorporação, por exemplo, no plano estratégico municipal. 
Além da coordenação de diversas atividades-chave sob responsabilidade de 
comitês locais da Agenda 21, culminando no envolvimento do Conselho Mu-
nicipal para aumentar a disponibilidade de recursos e até participar na Expo 
Internacional Zaragoza ´08. Desse modo, promoveu-se orgulho na população 
por ter alcançado e superado os objetivos determinados, e, assim, sua cidade 
passou a servir como uma referência mundial no assunto.

Destaque: Como resultado dos objetivos alcançados pelo programa de redução de 
consumo, foram estabelecidos novos objetivos, dentre os quais a meta de con-
sumo potável per capita de 90 litros por pessoa por dia, frente aos 136 litros 
registrados em 2006;

Um questionário aplicado antes do início do programa identificou que menos 
da metade da população estava ciente da possibilidade de adoção de medidas 
de redução de consumo, frente a 72% em 2006, o que demonstra a aceitação 
do programa de sensibilização na sociedade;

Participação de quase 60% das escolas no Programa de Educação Zaragoza;
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Colaboração de 150 instituições: instituições públicas, ONGs, empresas, sindi-
catos, empresas, associações profissionais, associações de bairro, associações 
empresariais e da mídia;

Implementação de 50 exemplos de eficiência no uso da água em prédios públi-
cos, parques, jardins e da indústria;

Edição de Guias de Campo de autodiagnóstico de consumo de água para ho-
téis, hospitais, escolas, escritórios e casas;

Oferta de mil kits de produtos de poupança de água para a casa;

Edição de seis mil exemplares do Jornal da Água;

Envio de uma newsletter para mais de 1.000 emails com informações do proje-
to e outras notícias relacionadas a gestão da água;

Criação de um portal na internet com informações sobre experiências similares, 
acesso à tecnologia de economia de água, legislação e literatura; 

Criação de um fórum de discussões;

Colaboração ativa dos técnicos municipais por meio do Comitê de Acompa-
nhamento.

Mais informações: 

http://www.zaragozaconelagua.org/

http://www.switchtraining.eu/fileadmin/template/projects/switch_training/
files/Case_studies/Zaragoza_Case_study_preview.pdf

http://www.cidadessustentaveis.org.br/boas-praticas/cidade-que-poupa-agua
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Crescimento da população e consumo de água per capita 
em Zaragoza de 1980 a 2009 (Fonte: SWITCH)
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Cidade: Filadélfia/Pensilvânia

País: EUA

Ano de Implantação: 2011

Área atendida: 16.500 hectares

Instituição Responsável: Philadelphia Water Department

Instituições Participantes: Uma série de agências e departamentos municipais 
foram partícipes ativos na elaboração, aprovação e implantação do progra-
ma (Streets Department, Mayor’s Office of Sustainability, Philadelphia Parks & 
Recreation, Planning Commission, Office of Housing and Community Develop-
ment, Housing Authority, School District, Parking Authority, Redevelopment Au-
thority, Licenses and Inspections, Zoning Commission, Commerce Department, 
Philadelphia Industrial Development, Corporation Health Department), além de 
ONG’s e outros parceiros locais.

Contexto (Urbano, Rural, ou Periurbano): Urbano

Motivação do Projeto: Filadélfia possui um sistema unitário de coleta de esgotos 
e de manejo da água de chuva, o que torna as redes de coleta suscetíveis ao 
transbordamento nos rios quando da ocorrência de eventos de chuva de forte 
intensidade. Em função da criação de uma lei nacional, o “Clean Water Act”, o 
município passou a negociar com a Agência de Proteção Ambiental Americana 
(USEPA) a adoção de uma abordagem integral baseada na infraestrutura ver-
de, em vez das corriqueiras soluções de infraestrutura cinza, com custo total 
de cerca de 0,05% do custo previsto com a abordagem convencional. Com a 
adoção de elementos de infraestrutura verde em todas as áreas passíveis de 
implantação, há uma redução na contribuição, além de uma forte melhoria na 
qualidade da água. Tal fato garantirá no longo prazo a melhoria da qualidade 
da água dos rios tornando-os novamente abertos ao uso público citadino para 
pesca, navegação, lazer, e até mesmo para consumo.

Descrição Geral: Plano de implantação de medidas descentralizadas de infraes-
trutura verde em toda a cidade ao longo de 25 anos, que tem como objetivos 
promover a redução do escoamento superficial de água de chuva, melhorar a 
qualidade do volume escoado para a rede de coleta com a retenção de pelo me-
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nos 85% dos poluentes, e impedir o transbordamento da rede coletora em dire-
ção ao rios e córregos da cidade. Na prática, todos projetos devem promover a 
retenção de 2,5mm de chuva, correspondentes à precipitação ocorrida em 80% 
das chuvas anuais. O plano é composto por uma série de programas criados 
para facilitar sua adoção no maior número possível de situações: Ruas verdes, 
Escolas verdes, Prédios públicos verdes, Estacionamentos verdes, Parques ver-
des, Indústria, comércio e negócios verdes, Vilas verdes, e Residências verdes.

Processo de Implantação: Os primeiros cinco anos do programa foram idea-
lizados para servir como base de desenvolvimento, com 25 anos de duração. 
Contou com metas estabelecidas para medir seu sucesso, todas cumpridas no 
primeiro momento de avaliação. A próxima avaliação ocorrerá no aniversário de 
10 anos do programa, no qual as áreas atendidas inicialmente pelo programa 
em sua etapa de 5 anos deverão ser triplicadas.

Destaque: Ao chegar em seu 5º aniversário em Junho de 2016, mais de 1.000 
iniciativas foram implantadas de forma descentralizada em toda a cidade, re-
sultando na retenção anual de mais de 5,6 milhões de metros cúbicos de água 
de chuva. Ao final do programa, estima-se que a poluição dos rios locais será 
reduzida em pelo menos 85%.  Um manual para elaboração de projetos de in-
fraestrutura verde para as ruas, parte do programa Ruas Verdes (Green Streets), 
foi disponibilizado em 2014, e serve como base para todos os processos de 
reformulação das vias públicas, correspondentes a cerca de 40% do total de 
área impermeável da cidade.

As propriedades situadas próximas aos elementos de infraestrutura verde tive-
ram uma valorização média de 10,6% desde sua implantação. Um aplicativo 
permite que qualquer morador possa simular o impacto direto da adoção de 
elementos de infraestrutura verde em sua propriedade e ainda avaliar qual o 
impacto dessa ação na redução de impostos. 

Mais informações: 

Infraestrutura verde na Filadélfia
http://www.phillywatersheds.org/what_were_doing/green_infrastructure

Mapa com a localização dos 441 projetos implantados até o 50 ano do projeto:
http://bit.ly/BGM2016 

Guia de planejamento e projetos de infraestrutura verde da prefeitura da Filadélfia
http://philadelphiawater.org/gsi/planning-design/
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Ilustração demonstrando diversos elementos de infraestrutura verde

Jardim de chuva instalado na via com redução de velocidade de tráfego
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Cidade: Los Angeles / California

Pais: EUA

Ano de Implantação: 1938

Instituição Responsável: Departamento de Obras Públicas do Condado de Los 
Angeles (LACDPW)

Instituições Participantes: LACDPW, Agência de Recuperação de Água da Cali-
fórnia do Sul (WRD), e Agência Distrital de Saneamento de Los Angeles (LACSD)

Contexto (Urbano, Rural, ou Periurbano):  Urbano

Motivação do Projeto:  O crescimento populacional na região das Bacias da Costa 
Oeste e Central de Los Angeles gerou a partir dos anos 1950 uma situação de 
escassez em função da retirada excessiva de água em níveis superiores à capa-
cidade de produção dos aquíferos. Ocorreu um rebaixamento do nível do lençol 
e a intrusão da cunha salina (água do mar) nos poços, comprometendo a quan-
tidade e a qualidade da água do aquífero. Diante disso, foi elaborado um plano 
de recarga do aquífero a partir da infiltração de água reciclada produzida em Es-
tações de Tratamento de Esgoto (ETE), então chamadas de Estações Produtoras 
de Água (WRP – Water Reclamation Plants), de forma a complementar a estrutura 
então existente de recarga de aquíferos realizada com água de drenagem urba-
na, bem como de água recebida (comprada) de transposição de outras bacias.

Descrição Geral: A recarga do aquífero a partir das unidades produtoras de água é 
realizada em duas áreas principais de recebimento: Rio Hondo, ocupando uma 
área total de 235 ha, com 20 bacias individuais de infiltração; e San Gabriel (52 
ha), com 3 bacias individuais, além de porções pontuais na área de entorno do 
Rio San Gabriel (125 ha). Toda a água produzida nas estações é conduzida por 
gravidade até as bacias de infiltração, operadas de forma intermitente para po-
tencializar a infiltração e reduzir a possibilidade de desenvolvimento de vetores.

Processo de Implantação: Criado originalmente em 1938 para cumprir a função 
de recarga do aquífero a partir dos volumes de drenagem urbano produzidos na 
bacia, foi reformulado diante da grave crise ocasionada pela retirada excessiva 
de água nos anos 150 por uma nova agência reguladora (WRD). Ela passou 
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a ser responsável por regular o bombeamento, e também a adquirir água de 
outras bacias para aumentar a recarga total de água. Diante do alto custo ge-
rado pela aquisição e pela operação de transporte de água de outras bacias, 
passou (em 1962) a incorporar a recarga dos volumes de esgoto tratados em 
ETE’s locais, reduzindo a dependência de fontes distantes. A partir do sucesso 
da instalação da primeira unidade de produção de água (WRP), foram incluídas 
outras estações já a partir do início dos anos 1970, e posteriormente, no final 
da mesma década, incorporadas medidas para tratamento terciário, elevando 
a qualidade da água de forma a atender padrões estabelecidos pela legislação 
estadual e nacional para metais pesados, pesticidas, matéria orgânica e nitro-
gênio, minerais, e baixo nível de turbidez e de presença de microorganismos. 
No início dos anos 2000 as estações de produção de água foram novamente 
atualizadas para oferecer remoção complementar de nutrientes, elevando ain-
da mais a qualidade da água produzida antes do processo de recarga. No final 
dessa década foi alterado o processo de desinfecção com cloro para reduzir a 
produção de compostos cancerígenos resultantes da combinação de cloro com 
matéria orgânica como os trihalometanos e a N-nitrosodimetilamina. Finalmen-
te em 2011, o processo de cloração foi abandonado em favor da utilização de 
equipamentos de ultravioleta.

Destaque: Trata-se da experiência pioneira de reuso potável indireto através de re-
carga de aquífero no estado da Califórnia. Foi implantado em 1962 e é respon-
sável pela recarga de mais de 1,5 bilhões de metros cúbicos de água recicla-
da, proveniente dos sistemas de tratamento de esgoto no aquífero desde sua 
implantação em dados estimados de 2011. Em combinação com os volumes 
provenientes do sistema de gestão de água de chuva, e de recebimento de água 
importada, ou seja, de transposição, atende anualmente 40% da demanda de 
água total para um núcleo de 3 milhões de pessoas.

Além de produzir água para infiltração nas bacias, as Estações Produtoras de 
Água atendem ainda 720 consumidores com água não-potável para usos in-
dustriais, comerciais, agrícolas e recreacionais, e cumprem a função de irriga-
ção de parques, escolas, clubes e outros.

Um plano de monitoramento extensivo foi implantado ao longo de todo o siste-
ma, englobando as estações produtoras de água, as redes de condução de água 
até as áreas de infiltração, bem como o comportamento dos próprios aquíferos.

Segundo os técnicos, a vantagem principal do sistema reside no fato dele dis-
pensar a criação de uma rede de abastecimento não-potável direta para os con-
sumidores. Toma-se proveito da rede já existente de fornecimento de água po-
tável. Cabe mencionar ainda a enorme capacidade de armazenamento de água 
do subsolo e a possibilidade de recorrer aos sistemas de infiltração a qualquer 
hora do dia, a depender apenas dos ciclos de infiltração nas diversas bacias.
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Mais informações: 

http://www.lacsd.org/

http://www.reclaimedwater.net/data/fi les/161.pdf

http://www.nwri-usa.org/pdfs/GascaPresentationfi nal.pdf

http://www.wrd.org/engineering/reports/TB14_Winter_2008_Spreading_
Grounds.pdf

Localização das barreiras de intrusão salina e das áreas de infi ltração 
(spreading ponds), fonte: http://pubs.usgs.gov/fs/2002/fs086-02/ – (à esq.) 
e bacias de infi ltração no Rio Hondo (à dir.)

Diagrama esquemático das áreas de infi ltração, recarga, aquíferos rasos 
e profundos, e poços de bombeamento – Fonte: http://www.wrd.org/
engineering/groundwater-replenishment-spreading-grounds.php
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Destaques e recomendações

A seleção das iniciativas procurou contemplar, dentro das limitações do escopo des-
se breve relatório, uma diversidade de contextos compatíveis com a complexa reali-
dade de São Paulo. Apesar dela apresentar elevada densidade populacional em sua 
área central, ainda apresenta baixa densidade em suas áreas periféricas, além de um 
sem-número de situações intermediárias.

Pode-se observar ao longo das experiências retratadas uma série de características 
em comum, que independem da escala da intervenção, e que portanto podem ser 
vistas como princípios fundamentais para o estabelecimento de iniciativas que cola-
borem na restauração do ecossistema urbano. Assim, elas fortalecem o movimento 
em direção à vivência e adoção efetiva de uma nova cultura de cuidado com a água, 
onde ela seja o elemento central do planejamento urbano, e não mero coadjuvante. 
Entre eles, observamos:

Foco na redução da demanda: Ou seja, quanto menor o consumo de água menor 
a necessidade de intervenção em ambientes naturais, menores os investimen-
tos necessários para estabelecimento, operação, e manutenção dos sistemas de 
abastecimento, maior a longevidade das intervenções, e maior a independência 
da cidade frente ao consumo de água originada de outras bacias hidrográficas. 
Esse é um importante conceito demonstrado de forma exemplar em maior escala 
pela cidade de Zaragoza, e, em menor escala pela cidade de Penápolis;

Foco no enquadramento apropriado do uso e ocupação do solo: Essa 
idéia é válida em toda a extensão do território, mas de fundamental importân-
cia nas áreas de mananciais, tal qual a ação exemplificada no caso do Consór-
cio Intermunicipal Ribeirão Lajeado, em Penápolis. Estudo do professor José 
Galizia Tundisi, diretor do Instituto Internacional de Ecologia (IEE), apontou que 
a proteção de áreas de mananciais garante a produção de água em grau de 
qualidade muitíssimo superior a mananciais que sofrem com ação antrópica, 
reduzindo em até 100 vezes o custo de tratamento da água. A proteção reduz 
ainda a ocorrência de erosão, garantindo a longevidade dos mananciais. Uma 
vez que não sofrem mais com assoreamento, eles mantém intacta sua capaci-
dade de armazenamento. Nas áreas protegidas tampouco há a presença dos 
Poluentes Orgânicos Persistentes como fármacos, antibióticos e outras dro-
gas, que não são tratados pelas estações convencionais de tratamento, uma 
vez que ainda não há essa exigência na legislação brasileira, mesmo diante 
da comprovada presença desses poluentes na água de abastecimento, com a 
ocorrência de uma série de distúrbios no corpo humano.

Foco em soluções locais e apropriadas ao contexto: ou seja, mesmo no 
casos de intervenção em maior escala, como aqueles direcionados à microba-
cia ou ao município, reconhecemos soluções desenhadas de acordo com o con-
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texto local. Saídas essas de maior apelo tecnológico, como o projeto Aquapolo, 
ou menor apelo, como os sistemas de recarga de aquífero de Montebello. Mes-
mo o caso de Limoneira encaixa-se nessa lógica. Portanto, todos os casos, sem 
exceção reforçam o conceito de tecnologias apropriadas, no que se referem à 
utilização de tecnologias recomendadas para utilização em contextos específi-
cos. Nesse sentido, cabe mencionar novamente o projeto Aquapolo. Ele, apesar 
de contar com soluções tecnológicas intensivas, com alto custo de operação, 
atende vazões elevadas com qualidade compatível à demanda solicitada pelo 
núcleo consumidor. Nesse caso, há correspondência ao núcleo de indústrias 
atendidas do Pólo Petroquímico de Capuava. Já o projeto Limoneira é menos 
dependente de insumos externos, uma vez que recorre a processos de trata-
mento de água encontrados em ambientes naturais. Porém, exige uma área de 
tratamento maior do que uma tecnologia de uso intensivo de energia.
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Buscando soluções para bacias urbanas 
consolidadas: Projeto Jaguaré
Por Stela Goldenstein. Junho de 2017.

A degradação das águas urbanas em nossas grandes cidades é um fato perturbador.  
Além disso, há o imenso impacto na qualidade da vida de seus moradores. As insuficien-
tes iniciativas do governo para reverter esse quadro, nesse caso, também não ajudam. 

Por sua vez, ações estaduais e de prefeituras, em relação a esse caso, têm sido, na 
sua esmagadora maioria, parciais e setoriais, com recursos insuficientes, tendentes 
ao abandono pelas administrações subsequentes.  

A gestão das águas urbanas no Brasil, especialmente nas regiões metropolitanas, 
encontra impasses. Um deles é a sistemática degradação das águas que atravessam 
as cidades, poluição essa entregue às bacias subsequentes. 

A má qualidade das águas compõe, de forma contundente, o quadro de má qualida-
de de vida nas grandes cidades brasileiras. Afeta-se o conjunto da população, mas, 
de forma aguda, sofrem os segmentos de renda mais baixa.

A capacidade da sociedade civil para influenciar e pressionar por soluções amplas, 
consistentes e contínuas é bastante prejudicada pela complexidade e as múltiplas 
origens do problema. 

A Associação Águas Claras do Rio Pinheiros desenvolveu com o suporte do Comitê 
da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e do FEHIDRO, um projeto pioneiro que constitui 
etapa importante para consolidação das bases técnicas que podem dar consistência 
a atividades de advocacy pela sociedade.

Como objetivo principal, buscou-se alargar e aprofundar a compreensão coletiva so-
bre a complexidade e a dinâmica dos problemas das águas nas cidades. Desse modo, 
será possível consolidar conhecimentos fundamentais os quais ampliem o leque de 
soluções consistentes, ultrapassando os limites das estratégias até aqui adotadas. 

Ao longo do estudo, visamos, também, amadurecer algumas das alianças interinsti-
tucionais fundamentais para a gestão das águas urbanas.  

O projeto adotou como bacia piloto a bacia do córrego do Jaguaré, afluente da mar-
gem esquerda do Rio Pinheiros. 

2
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Com esse modelo, foi possível aprofundar conceitos, diretrizes e a concepção de pro-
jetos para a melhoria da qualidade das águas do Rio Pinheiros e seus afl uentes. Pro-
pusemos soluções técnicas, institucionais e estruturais para a redução da poluição, 
o controle de vazões, a melhoria da paisagem, enfi m, o usufruto das águas urbanas 
pelos moradores da bacia.

A bacia do córrego do Jaguaré é especialmente interessante. Ela conta com distintos 
padrões de ocupação urbana. Como, por exemplo, favelas, áreas de classe média, 
dotadas de infraestrutura relativamente boa, áreas habitacionais de alto padrão e 
áreas industriais. 

Essa bacia apresenta, também, segmentos típicos das zonas de expansão urbana, as 
chamadas periferias da metrópole, onde a ocupação precede a chegada de infraes-
trutura, ignorando a legislação ambiental, sanitária e urbanística. 

A bacia ainda conta com trechos de cabeceiras e nascentes ainda protegidos, o que 
favorece a valorização e perenização das águas na região.

As águas do córrego Jaguaré chegam à sua foz, no Rio Pinheiros, como o retrato da 
degradação das águas urbanas. Estão canalizadas e enterradas sob uma avenida 
cujo canteiro central, implantado sobre a canalização, é um simulacro de área prote-
gida de fundo de vale. Chegam, ademais, altamente poluídas, carregando os esgotos 
de grande parte dos territórios que atravessa, bem como os dejetos de lixo mal cole-
tado, de varrição insufi ciente, entulho de construção civil não fi scalizada e erosão de 
solos descobertos. 
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Algumas de suas condições são similares a todas as demais da metrópole. Assim 
como em tantas outras bacias, na ausência de rede coletora, uma parcela conside-
rável da população lança seus esgotos diretamente na rede de drenagem pluvial ou 
nos corpos hídricos. Também, apenas parte do esgoto coletado é encaminhada à 
Estação de Tratamento de Esgotos correspondente, nesse caso, a ETE Barueri.

A bacia do Jaguaré já foi objeto de intervenções de proteção e recuperação. Ela pos-
sui trechos de Parques Lineares e segmentos já atendidos pelo Programa Córrego 
Limpo, ainda que com projetos inconclusos. O monitoramento dos resultados das 
intervenções concluídas permitiu avançar em aprendizados importantes.

Mantidas as atuais condições e o adensamento previsto no Plano Diretor Municipal 
de 2014, a tendência parece ser a de que a expansão da ocupação do conjunto do 
território da bacia do córrego do Jaguaré siga o mesmo destino das demais bacias 
que compõem a metrópole. Ou seja, pavimentação extensiva, processos erosivos re-
correntes, aterramento das nascentes e das áreas de recarga de aquíferos, infraestru-
turas e serviços sanitários insuficientes. 

As causas da degradação das águas urbanas e da convivência pouco amistosa da ci-
dade com seus córregos provêm de uma longa história. Por exemplo, a ocupação ace-
lerada, desordenada e predatória do território. Ocupação essa que mescla de forma 
perversa a ausência de planejamento e a insuficiência de investimentos em infraes-
trutura e de serviços de saneamento ambiental de padrão compatível. Além, é claro 
da ausência de corresponsabilidade e de fiscalização. Ademais, ainda mais grave, está 
a profunda desigualdade social que marca nossa sociedade e crava-se no território. 

Tratam-se de processos já bastante conhecidos e divulgados pela literatura nacional 
e internacional. Apesar disso, as formas de enfrentamento que vêm sendo discutidas 
e os avanços alcançados são, ainda, insuficientes. 

Isso se dá porque as medidas adotadas, os investimentos realizados e as obras e 
programas de ação que as cidades e Estados por décadas vêm desenvolvendo falha-
ram no que se refere aos objetivos legalmente previstos de garantia de uso múltiplo 
das águas. 

Nenhuma das cidades brasileiras de grande porte dispõe de cursos hídricos com 
águas superficiais de boa qualidade. Junto a elas, praticamente todas as cidades de 
médio porte sofrem com inundações, enchentes, assoreamento, custos crescentes 
para captação e tratamento de água, má qualidade da água ofertada pelos servi-
ços públicos, gastos assombrosos para desassoreamento, perda de potencial de uso 
para navegação e para o lazer e eliminação da produtividade pesqueira. 

Políticas públicas, inegavelmente, afetam as águas urbanas, modificando sua qua-
lidade, quantidade e possibilidade de uso. Todavia, a aplicação de várias delas, ao 
longo do tempo, no Brasil, deu-se de maneira desconexa e até mesmo conflitante. 
Isso resultou em estruturas de drenagem urbana, saneamento, ocupação e controle 
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do uso do solo, planos urbanísticos, além de programas habitacionais, todos em si-
tuação limite no que tange a sua relação com os recursos hídricos urbanos. 

A falência das estratégias tradicionais evidencia-se com o surgimento de demandas 
sociais. Segmentos de população, especialmente as classes médias, passaram a dar 
atenção para a necessidade de espaços públicos de qualidade. Desse modo, essa po-
pulação pressiona governos, especialmente aqueles municipais, em busca de soluções. 

Também há desafios técnicos por conta da extensão inédita da impermeabilização do 
solo e da ausência de áreas florestadas na metrópole. A pluviosidade dessas áreas é 
afetada, então, por microclimas os quais ainda carecem estudo. Efeitos piores ainda 
quando associados à mudança climática global. 

Portanto, há riscos urbanos os quais demandam, de nossa parte, a evolução de concei-
tos e de diretrizes de políticas públicas. Dessa forma, poderemos buscar o que se chama 
de resiliência, ou seja, aprimorar a resistência frente à atual política de águas no Brasil. 

As intervenções na drenagem urbana têm sido propostas e executadas quase exclu-
sivamente com o objetivo de reduzir a área ocupada pelas águas nos picos de vazão, 
garantindo seu rápido afastamento. 

Intervenções que, ao longo do tempo, aliadas à necessidade de ampliação de espaço 
construtivo, eliminaram essas várzeas e aterraram os locais de extravasamento, per-
mitindo vasta ocupação do território. 

A despeito de sua presença impactante nas cidades, a concepção dessas obras de 
drenagem se dá sem qualquer proposta paisagística que pressuponha o usufruto das 
águas como atributo, patrimônio e ativo urbanístico e ambiental.

A gestão da quantidade de água, quando pautada unicamente por metas de afas-
tamento das águas, abandona critérios de projeto voltados para  usos de caráter 
urbano. Por exemplo, da boa qualidade da água, da paisagem e seu uso para lazer. 

Desse modo, as estruturas de combate às cheias, dissociadas da gestão da qualida-
de, deixaram de ser aproveitadas para tratamento das cargas difusas, as quais são, 
inexoravelmente, lançadas in natura nos corpos d’água. 

São inúmeros os exemplos da insuficiência e da exacerbação de conflitos causados 
pela visão estritamente setorial das políticas urbanas. Os projetos setoriais de dre-
nagem, perdendo a oportunidade de associarem-se à recuperação da qualidade das 
águas, implicam em obras paisagisticamente lamentáveis, repudiadas pela população. 

Nesse mesmo sentido estão os projetos habitacionais em áreas sem infraestrutura 
sanitária ou as estruturas viárias e edificações públicas de todo tipo que ocupam 
áreas frágeis de nascentes e fundos de vales. 
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Ainda que o abastecimento de água para as populações nos locais atendidos pela 
empresa concessionária dos serviços de saneamento nas áreas abrangidas por esse 
projeto seja considerado quantitativamente satisfatório na maior parte do tempo, a 
coleta, afastamento e tratamento dos esgotos ainda são bastante insuficientes. 

Tal fato por vezes justifica os esforços de rápido afastamento das águas, num círculo 
perverso de degradação. A concepção utilizada nas estratégias de saneamento em 
nossas cidades gerou resultados imprescindíveis em relação à redução de mortalida-
de e morbidade.  Mas as grandes e centralizadas estações de tratamento de esgoto 
implicam em custos elevados para o transporte dos esgotos coletados, o que se mos-
trou até o momento inviável.

Da mesma forma, a insuficiência das políticas locais de gestão de resíduos sólidos 
também contribui para esse quadro de extensos danos ambientais, dado que o des-
tino de parcela desses resíduos são os corpos d’água. 

A descuidada expansão urbana em áreas de solo frágil e a construção civil apoiada 
em práticas de má engenharia implicam em assoreamento e redução da capacidade 
de escoamento, também esse um fator degradante das águas e que dificulta enorme-
mente a convivência da população com os córregos e rios. 

Há um resultado perverso da associação entre a pavimentação extensiva, típica da 
região metropolitana, obras de aceleração do afastamento das águas urbanas e o 
envio dos efluentes para tratamento centralizado e afastado. É a drástica redução 
das vazões dos córregos e rios ao longo da maior parte do ano. Seus efeitos sobre a 
paisagem, concentração da poluição e qualidade urbana são devastadores.

Decisões setoriais estratégicas que se mostraram equivocadas ao longo do tempo de-
mandam o esforço integrado de olhares interinstitucionais e multiprofissionais. Desse 
modo, será possível compreender as dinâmicas que se formaram e, depois, reprodu-
zem o caráter degradador de nosso padrão de ocupação do espaço e de uso das águas. 

Planos setoriais para a cidade existem em abundância. Inclusive para o problema da 
água. Há planos de drenagem, de saneamento, de resíduos sólidos, de habitação, de uso 
do solo, de geração de hidroeletricidade, de expansão das áreas protegidas, entre outros.

No entanto, a efetividade desses planos setoriais para a salvaguarda, recuperação e 
conservação das águas urbanas é flagrantemente insuficiente.

A primeira questão que se coloca é: para questões afeitas ao território, como a gestão 
hídrica, políticas setoriais isoladas não são suficientes. Nenhuma dessas políticas pos-
sui como foco e meta a garantia de qualidade e quantidade das águas nas cidades. 

Quando definidas isoladamente, cada uma dessas políticas possui frequentes e reite-
rados conflitos de interesse com a garantia de qualidade e quantidade das águas. Por 
serem definidas isoladamente, tendem a estabelecer estratégias, programas, ações e 
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investimentos que não consideram as restrições e as demandas oriundas da gestão 
integrada de águas. 

O desenho institucional e a viabilidade financeira de políticas integradas demandam 
estudos e procedimentos de negociação. Isso ocorre devido às nossas organizações 
públicas focadas em metas segmentadas e desarticuladas, com padrões orçamentá-
rios e modelos de financiamento que não permitem a nenhum dos envolvidos uma 
ação mais abrangente. 

Para condições adequadas de saneamento ambiental e de saúde pública nas bacias 
urbanas, devem ser concebidas e manejadas de forma integrada as infraestruturas e 
os serviços de coleta e tratamento dos esgotos, a gestão de resíduos, a drenagem de 
águas pluviais, o controle das fontes difusas de poluição e o controle de vetores de 
transmissão de doenças. 

Dificilmente serão viabilizadas estratégias de revitalização das águas urbanas sem 
que se adotem soluções institucionais em cada município para o saneamento am-
biental e a gestão integrada das águas. Ações essas que incluem esgotos, águas 
pluviais, resíduos sólidos e a ocupação territorial, sob uma ampla moldura de metas 
comuns de qualidade urbana. 

O conceito de gestão integrada de águas está estabelecido na doutrina e na legis-
lação paulista desde fins da década de 1980. No entanto, não temos experiências 
conhecidas de gestão urbana que tenham sido desenhadas em torno do recorte ter-
ritorial adequado para a gestão hídrica e bacia hidrográfica. Menos ainda propostas 
que estabeleçam estratégias com o objetivo de garantir qualidade hídrica para as 
populações daquela bacia.

Esse conceito, com o qual governantes e técnicos já têm familiaridade e alcançam 
bons resultados quando da discussão de grandes bacias, ganha nas áreas urbanas 
novas conotações, demandas e restrições Além, é claro, de implicações e desdobra-
mentos para toda a complexidade dos múltiplos atores que intervêm no território e 
na gestão da cidade. 

Nas metrópoles há, também, novos desafios técnicos, por conta da extensão inédita 
da impermeabilização e ausência de áreas florestadas. Gera-se microclimas de efei-
to ainda pouco estudado na pluviosidade. Associados aos ainda menos conhecidos 
efeitos das mudanças climáticas globais, produzem, então, novos riscos urbanos. 

Demandam, esses novos desafios, a urgente evolução dos conceitos e diretrizes que 
pautam as políticas públicas, de forma a que se possa buscar a resiliência.

A busca do saneamento global das bacias urbanizadas possui conotações distintas 
do modelo clássico de gestão de bacias hidrográficas. As diferenças vão além da de-
finição de escala de trabalho, havendo ampliação dos fatores intervenientes e outros 
parâmetros de desempenho a serem alcançados. 
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Nas bacias de urbanização consolidada o objetivo fundamental é a qualidade sanitá-
ria e ambiental, a ser avaliada tanto tecnicamente como pela população. Em critérios 
como a condição das águas dos córregos, a percepção de limpeza (água transparen-
te, sem cheiro e sem lixo nos leitos e margens), a baixa incidência de problemas de 
inundações e alagamentos e ainda a estética e o potencial de uso para convivência. 

Esse conceito implica na recuperação da qualidade hídrica e de parcela das funções 
biológicas das águas, permitindo sua reinserção paisagística e usos compatíveis com 
a realidade urbana. A recuperação, ou restauração das funções naturais dos sistemas 
hídricos permite grande incremento da qualidade ambiental das cidades, em prol da 
satisfação dos moradores da região. 

As metodologias de revitalização de águas urbanas desenvolvidas pelo projeto po-
dem ser adaptadas e replicadas para outras inúmeras bacias de ocupação consoli-
dada. É, sem dúvida, uma contribuição efetiva para a recuperação das águas do Rio 
Pinheiros e das águas da bacia do Alto Tietê. Seus resultados ampliam a discussão do 
planejamento urbano no País, dando suporte ao desenvolvimento de novas políticas 
de recuperação das bacias hidrográficas ocupadas pelo uso urbano. 

Foram abordadas questões estritamente técnicas, mais afeitas ao território e às inter-
venções que nele são feitas, como também questões institucionais, que se relacionam 
ao padrão de gestão, à cidadania, ao financiamento, à regulação e ao controle, dentre 
outros aspectos. É a dinâmica que se estabelece entre todos esses fatores que de fato 
define tanto o estado das águas, como as possíveis intervenções a serem propostas.

Adotando uma concepção integradora dos problemas urbanos obteve-se um produ-
to não convencional, que levantou dados, analisou e diagnosticou diferentes faces 
do problema das águas urbanas, garantindo uma visão crítica de suas interações e 
interdependências.

A articulação de visões e necessidades setoriais é um exercício complexo, que de-
manda a conciliação de interesses legítimos, mas por vezes divergentes. Além da 
confrontação de culturas e de interesses corporativos, da revisão de estratégias fi-
nanceiras, enfim, essa articulação requer, portanto, políticas urbanas sofisticadas. 

Os conceitos base que são desenvolvidos ao longo do projeto não são novidades. 
Envolvendo não apenas conhecimento técnico, mas, também, a escolha de soluções 
jurídicas, financeiras, institucionais e gerenciais, são, assim, de difícil implementação. 
Essas metas exigem programas ambiciosos, hoje distantes das metas tradicional-
mente traçadas para nossos projetos setoriais de gestão das águas.  

A partir do monitoramento, fez-se uma modelagem das águas a fim de configurarmos 
cenários distintos de intervenção. Verificou-se o que ocorrerá, pelo menos até 2040, 
caso não haja mudanças. Transformações essas as quais podem ocorrer nas políticas 
públicas e privadas de gestão dos espaços e das águas, hoje caracterizadas por des-
continuidade, visão setorializada e fiscalização ineficaz dos serviços e da ocupação. 
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A seguir, fez-se uma modelagem simulando como estarão, nos anos de 2025 e 
2040, as águas da bacia do Jaguaré caso as propostas de intervenção existentes nos 
governos venham a se realizar. 

Por fim, fez-se uma modelagem que permite visualizar como estarão as águas e o 
território caso se reoriente as políticas e investimentos e, de fato, realize-se as pro-
postas de intervenções do projeto. 

Foi proposto para o Jaguaré um planejamento cuidadoso da paisagem, identificando 
os locais e procedimentos que podem garantir infiltração de quantidades expressivas 
de água na região de montante, detenção à meia-encosta e retenção nos fundos de 
vale, inclusive para a recarga de aquíferos ao longo do ano. 

Além disso, foi também  sugerido o tratamento de cargas difusas e, eventualmente, 
algum tratamento descentralizado de esgotos, de modo a se manterem vazões sufi-
cientes para a harmonia paisagística.

Os projetos urbanísticos foram concebidos de forma articulada com os de drenagem 
e de saneamento, permitindo a implantação de locais e estruturas de retenção, recar-
ga de aquíferos e a reserva de áreas de inundação. 

Ademais, foram apontados locais para tratamento de águas residuárias em paralelo 
às obras de drenagem naqueles locais em que, seja pela urbanização precária, seja 
pela topografia, ou até mesmo por questões jurídicas, não se possa efetivar imediata-
mente programas de universalização da coleta e tratamento de esgotos domiciliares. 

Nesses locais, os quais configuram-se vastas parcelas de nossos territórios urbanos, 
os sistemas de drenagem usualmente funcionam também como estruturas de afasta-
mento de esgotos, de fato num sistema unitário, ainda que não seja essa a previsão 
das políticas sanitárias, dos projetos de drenagem e daqueles de esgotos. 

Foram propostos, nas estruturas de drenagem, controle de inundações e cheias, pro-
cedimentos que servem para separar as primeiras águas de chuva, destinando-as a 
tratamento. O destino dessas águas, uma vez tratadas, deve ser a mesma bacia, para 
usufruto dos moradores de entorno.

Para enfrentar o problema dos resíduos sólidos na degradação das águas urbanas 
foram propostos dispositivos de controle. Em primeiro lugar, para enfrentamento na 
sua origem, mas também nos primeiros locais de acesso e de chegada aos corpos 
d’água. A otimização que é proposta para a infraestrutura e serviços não exime mas, 
pelo contrário, pressupõe a corresponsabilização da população e setores produtivos 
pela redução das cargas difusas. 

Da mesma forma, a revitalização das águas demanda políticas de “tolerância zero” 
com a ocupação irregular de áreas, acompanhadas de investimentos na realocação 
de moradias e de oferta de financiamento subsidiado para programas habitacionais. 
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Os projetos de recuperação urbanística de áreas de favelas e ocupações irregula-
res devem ganhar contornos generosos, permitindo dotar estes locais de condições 
aprazíveis de convivência e de valorização dos espaços públicos abertos.

A crescente compreensão da importância dos processos biológicos para a qualidade 
do espaço urbano, as águas aí incluídas, permite-nos usar o conceito de trama verde-
-azul para garantir resultados avançados na gestão das águas. 

A biodiversidade, sua resiliência e vitalidade não são objeto das legislações sanitá-
rias e hídricas, de forma que há lacunas importantes nas políticas setoriais. Ao mes-
mo tempo, a mera aplicação do Código Florestal, sem bases técnicas adequadas para 
os espaços urbanos, é insuficiente para o enfrentamento dos passivos ambientais 
nas bacias consolidadas.

O projeto explora as possibilidades de implantação de instrumentos das chamadas 
infraestruturas verdes, ou Low Impact Devices, como elementos conformadores da 
paisagem que devem ser integrantes do vasto leque de intervenções necessárias 
para a revitalização das águas urbanas. Foi identificada uma ampla variedade de 
possibilidades, tipologias e locais de implantação dessa infraestrutura verde.

A apropriação, para a gestão urbana, da noção de serviços ambientais ou ecossistê-
micos, indica caminhos interessantes para novos paradigmas de financiamento dos 
seus necessários investimentos. 

Um aspecto importante e inédito dos resultados alcançados por esse projeto foi o 
monitoramento cuidadoso das águas ao longo de estações chuvosas e secas, tam-
bém para diferentes tipologias de uso do solo e de infraestrutura. Foi possível quan-
tificar e caracterizar a poluição por enxaguamento das vias, causada, por sua vez, por 
águas de chuva e poluição oriunda dos esgotos lançados nos córregos. 

São Paulo, assim como todas as demais cidades brasileiras, não tem nenhuma política 
de controle, coleta e abatimento ou mitigação das cargas difusas, que é a carga de po-
luição que cada chuva, ao enxaguar as ruas das cidades, traz para seus córregos e rios. 

Além da caracterização e mensuração dos atuais locais de disposição irregular de 
resíduos sólidos domésticos na bacia, também é necessária a avaliação da sua má 
gestão e especialmente sua correlação com os padrões de uso do solo. Ademais, 
levou-se em conta a infraestrutura e os serviços desse setor do saneamento. Assim, 
caminhamos para a proposição de um novo perfil de infraestrutura e de serviços, 
especialmente para as regiões com baixa qualidade de urbanização.

Os levantamentos e diagnósticos elaborados permitiram uma compreensão clara da 
dinâmica da degradação das águas. A partir disso, foram discutidas propostas de in-
tervenção no campo da qualidade e da quantidade das águas: esgotos, cargas difu-
sas, resíduos sólidos domésticos, infraestrutura de infiltração, retenção e tratamento 
local, áreas de inundação etc.
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As questões relacionadas ao saneamento ambiental e ao uso do solo, suas infraes-
truturas e seus serviços foram discutidas tanto sob o prisma técnico, da engenharia, 
como sob o ponto de vista de sua arquitetura institucional, dos modelos de financia-
mento e de controle. As soluções propostas, na mesma ordem, são de caráter tanto 
estrutural, como não estrutural, buscando-se articular e viabilizar ambas justamente 
em suas intersecções. 

Essas questões apontam na direção de profundas revisões na rede de responsabili-
dades e nos padrões de gestão das águas e do território urbano, as quais são discu-
tidas e avaliadas ao longo do trabalho. A esfera municipal, que historicamente esteve 
envolvida de forma estrita com o controle de vazões, ganha protagonismo até agora 
pouco levado em conta e ainda menos exercido.

O projeto buscou o envolvimento de setores de governo com as soluções propostas 
e alcançou o suporte de uma rede de organizações que atuaram de forma distinta, 
seja favorecendo e se envolvendo nas discussões técnicas, seja apoiando a coleta e 
sistematização de dados e informações. 

A SABESP, a EMPLASA, a CETESB, a Prefeitura Regional do Butantã e Secretaria Mu-
nicipal de Serviços e Obras ofereceram dados georreferenciados, análises de quali-
dade da água que complementam os dados de monitoramento do projeto e outras 
informações.  Reuniões técnicas com seus representantes sempre foram proveitosas. 
Ainda assim, parte das informações necessárias foram obtidas com o uso da Lei da 
Transparência.

As propostas apresentadas pelo projeto não são, necessariamente, as mesmas que 
essas instituições públicas propugnam e contratam. Justamente por isso, pode-se 
considerar enriquecedora a disposição de seus técnicos em dialogar.

 As férteis discussões propostas pelas Águas Claras e o Projeto Jaguaré apontam, 
de imediato, para adoção de projetos pontuais, que trazem soluções a problemas 
urbanos para os quais as estratégias historicamente aplicadas não são suficientes.

A população moradora da bacia hidrográfica é, certamente, um dos interlocutores 
mais significativos a serem convidados para as reflexões e discussões suscitadas por 
esse projeto. 

A expectativa dessas pessoas sobre águas urbanas e sua visão acerca de problemas 
e soluções apresentadas sob uma ótica técnica nesse trabalho são material rico para 
a orientação e amadurecimento de políticas públicas e projetos. 

A mobilização social é fator de importância para o sucesso de ações de urbanização, 
saneamento e revitalização de cursos d’água.

Levou-se a discussão do projeto para a população moradora, inclusive para que cada 
cidadão tenha consciência de que mora em uma cidade, um bairro e também em 
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uma bacia urbana. Além disso, para esclarecer que cada morador ou moradora é 
agente importante no funcionamento e gestão dessa área. 

No entanto, apresentando os estudos e propostas iniciais desse projeto para discus-
são pública, verificamos algumas restrições e dificuldades importantes. Em primeiro 
lugar, a ausência de instâncias e fóruns consolidados de legítima representação dos 
interesses da população moradora da bacia hidrográfica. Esse fato implicou em repe-
tir inúmeras vezes as apresentações e discussões, sem que houvesse uma linha de 
continuidade e amadurecimento.

Além disso, os grupos sociais organizados na área geográfica da bacia tendem a 
pautar a discussão de maneira muito específica, com demandas pontuais. Especial-
mente no que diz respeito à habitação. Poucas vezes as reivindicações sociais locais 
manifestam caráter ambiental acentuado, por exemplo, envolvendo a proteção das 
águas ou, ainda, da paisagem. 

Mesmo nos locais com níveis mais significativos de organização e de mobilização da 
população, como na bacia do córrego da Água Podre e na região denominada “Nas-
centes”, soluções habitacionais são fator preponderante de preocupação. 

A contribuição do projeto para a gestão das águas urbanas será cada vez mais impor-
tante na medida em que seus resultados sejam discutidos, divulgados, ajustados, e, 
também, é claro, aprimorados.




